
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO DE JANEIRO
SECRETARIA DE ORGÃOS COLEGIADOS

RESOLUÇÃO Nº 302 / 2026 - SECOC (11.01.00.23)

Nº do Protocolo: NÃO PROTOCOLADO
Rio De Janeiro-RJ, 26 de março de 2026.

 
Aprova o Regulamento do Processo de
Reconhecimento e Certificação Profissional da Rede
Certifica no âmbito do Instituto Federal de Educação,
Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro - IFRJ.

 
 
O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR E REITOR DO INSTITUTO FEDERAL
DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO DE JANEIRO, nomeado nos
termos do Decreto Presidencial de 25 de maio de 2022, no uso de suas atribuições
legais e regimentais, e tendo em vista os autos do processo eletrônico nº
23270.002562/2025-70, resolve:
 
Art. 1º - Aprovar, ad referendum, o Regulamento do Processo de Reconhecimento e
Certificação Profissional da Rede Certifica no âmbito do Instituto Federal de
Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro - IFRJ.
 
Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua assinatura.

(Assinado digitalmente em 26/03/2026 15:21 )
RAFAEL BARRETO ALMADA
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Regulamento do Processo de 

Reconhecimento e Certificação Profissional da 

Rede Certifica  
Anexo à Resolução Consup/IFRJ nº 302, de 26 de março de 2026. 
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REGULAMENTO DO PROCESSO DE RECONHECIMENTO E CERTIFICAÇÃO 

PROFISSIONAL DA REDE CERTIFICA NO ÂMBITO DO INSTITUTO FEDERAL DE 

EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO DE JANEIRO (IFRJ) 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º. Este Regulamento estabelece diretrizes e normas para o processo de reconhecimento e 

certificação profissional no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro (IFRJ), 

em conformidade com o Artigo 41 da Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996 e atualizações; o Artigo 2º da 

Lei 11.892, de 29 de dezembro de 2008; os Decretos nº 5.154, de 23 de julho de 2004 e nº 8.268, de 2014, 

que regulamentam o § 2º do art. 36 e os Arts. 39 a 41 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996; bem 

como os Arts. 35, 36, 37 e 40 da Resolução CNE/CEB nº 6, de 20 de setembro de 2012, que define as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio; a Portaria 

Interministerial nº 5, de 25 de abril de 2014, do Ministério da Educação e Ministério do Trabalho e 

Emprego, que dispõe sobre a reorganização da Rede Nacional de Certificação Profissional – Rede Certific; 

a Portaria n° 8, de 2 de maio de 2014, da Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (SETEC) do 

Ministério da Educação; o Documento Orientador da Rede Certific (Brasil, 2014), que regulamenta o 

desenvolvimento de processos de Certificação Profissional no âmbito da Rede Certific; a Portaria nº 902, 

de 9 de setembro de 2024, que institui a Rede Nacional de Certificação Profissional, no âmbito do 

Ministério da Educação – Rede Certifica e revoga a Resolução IFRJ/CONSUP nº 67, de 11 de dezembro 

de 2019, que estabelece diretrizes e normas para o processo de reconhecimento e certificação profissional 

no âmbito do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro (IFRJ). 

Parágrafo Único. A alteração das normatizações mencionadas no caput deste artigo implicará 

revisão, caso necessário, do presente Regulamento. 

Art. 2º. No caso da Rede Certifica, em relação à base legal, as instruções contidas nesse ato 

administrativo visam à execução do disposto no Art. 41 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996; 

§ 2º do Art. 2º da Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008; Art. 18, inciso II do Anexo 

I do Decreto nº 11.691, de 5 de setembro de 2023; observando ainda as orientações 

contidas nos atos normativos do Conselho Nacional de Educação (CNE); Parecer 

CNE/CEB nº 40, de 8 de dezembro de 2004; Parecer CNE/CP nº 17, de 10 de novembro 

de 2020; Resolução CNE/CP nº 1, de 5 de janeiro de 2021. 

Art. 3º. A Rede Certifica constitui iniciativa de política pública da Educação Profissional e 

Tecnológica voltada ao atendimento a trabalhadores que buscam o reconhecimento formal de 
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conhecimentos e de competências profissionais desenvolvidos em processos de aprendizagem formais, não-

formais e informais, constituídos na trajetória de vida e trabalho, por meio de processos de certificação 

profissional. 

Art. 4º. A política pública materializada na Rede Certifica tem como potencial público beneficiário 

os(as) trabalhadores(as): 

I. que queiram ter o reconhecimento formal dos conhecimentos e competências 

profissionais adquiridos em suas trajetórias de vida e trabalho. 

II. com idade mínima 18 (dezoito) anos, sem haver limite máximo de idade (Portaria nº 

902, de 9 de setembro de 2024). 

III.  que estejam ou não no mercado de trabalho. 

Art. 5º. A escolaridade mínima será definida no respectivo Processo de Certificação Profissional a 

fim de alcançar pessoas sem escolarização, desde que o Projeto Pedagógico de Certificação Profissional 

(PPCP), elaborado pela unidade certificadora, assim o defina. 

Art. 6 º .  Regulamentam-se os princípios norteadores da Rede Certifica no âmbito do Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro (IFRJ): 

§ 1º Pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho; 

§ 2º Aquisição de conhecimentos e competências profissionais no trabalho; 

§ 3º Educação Profissional Tecnológica comprometida com a formação humana integral; 

§ 4º Trabalho como princípio educativo; 

§ 5º Indissociabilidade entre teoria e prática no processo de ensino-aprendizagem; 

§ 6º Cooperação, intersetorialidade e regime de colaboração. 

 

Art. 7º. A normatização do processo de reconhecimento e certificação profissional da Rede Certifica 

ficará sob a responsabilidade da Pró-Reitoria de Ensino Básico, Técnico e Tecnológico (PROEN) do IFRJ. 

 

 

CAPÍTULO II 

DAS MODALIDADES DE CERTIFICAÇÃO PROFISSIONAL 

 

Art. 8º. Considerando os Decretos nº 5.154, de 23 de julho de 2004, e nº 8.268, de 2014, que 

regulamentam o § 2º do Art. 36 e os Arts. 39 a 41 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 

estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, e dá outras providências; a Resolução CNE/CEB nº 6, 

de 20 de setembro de 2012, que define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional 

Técnica de Nível Médio; a Portaria MEC nº 8, de 2 de maio de 2014, que regulamenta o desenvolvimento 

de processos de certificação profissional no âmbito da Rede Nacional de Certificação Profissional - Rede 

Certific e  a Portaria nº 902, de 9 de setembro de 2024, que institui a Rede Nacional de Certificação 
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Profissional, no âmbito do Ministério da Educação – Rede Certifica, a Certificação Profissional está 

vinculada às ofertas de educação profissional e tecnológica e poderá ocorrer nas seguintes modalidades: 

§ 1º Certificação de qualificação profissional: certificado de qualificação profissional, 

com exigência de nível de escolaridade definido no PPCP. 

§ 2º Certificação profissional técnica: diploma de técnico de nível médio referente a curso 

constante do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos - CNCT, para possuidores de 

certificado de conclusão do ensino médio. 

§ 3º Certificação de especialização profissional técnica: certificado de especialista 

técnico para possuidores de diploma de técnico correspondente ao perfil a ser 

certificado;  

§ 4º Certificação profissional tecnológica: diploma de graduação tecnológica referente 

a Curso Superior de Tecnologia constante do Catálogo Nacional de Cursos Superiores 

de Tecnologia - CNCST, para possuidores de certificado de conclusão do ensino médio; 

e 

§ 5º Atestado de Reconhecimento: documento que confirma a participação do 

trabalhador no processo de certificação e de registro dos conhecimentos e das 

competências profissionais demonstrados e reconhecidos no Processo de Certificação 

Profissional, insuficientes para a obtenção de certificado ou diploma, mas podendo ser 

utilizado para fins de aproveitamento (Anexo IV).  

Parágrafo Único. A oferta do Processo de Certificação Profissional para um determinado perfil exige 

a oferta, pela unidade certificadora, de curso de educação profissional e tecnológica correspondente, 

denominado curso de referência. Cada tipo de certificação profissional tem implicações sobre a 

caracterização do público, os requisitos de acesso e condições de oferta pela unidade certificadora, 

resultando na emissão de documentos equivalentes aos de conclusão do curso de referência. 

Art. 9º. Os diplomas de técnico e de tecnólogo deverão ser acompanhados de histórico escolar com 

lista de componentes curriculares do curso de referência correspondente, suas respectivas cargas horárias e 

avaliação. 

§ 1º O diploma de técnico expedido pela unidade certificadora terá código autenticador 

do seu registro no Sistec. 

§ 2º A forma da obtenção dos diplomas, por meio de reconhecimento de conhecimentos 

e competências profissionais, bem como a modalidade educacional empregada não 

devem constar do documento expedido. 

Art. 10. O histórico escolar que acompanha os certificados de qualificação profissional deverá incluir 

as competências profissionais definidas no perfil de conclusão, unidade curricular, módulo ou etapa, com as 
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respectivas cargas horárias. 

Art. 11. Dos requisitos para o Processo de Certificação Profissional: 

I – Deve ser autorizado um PPCP específico para cada perfil de certificação profissional; 

II – Os PPCPs devem considerar as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Profissional e Tecnológica; 

III – A certificação técnica e a tecnológica deve observar o perfil profissional dos cursos 

constantes no CNCT e/ou CNCST; 

IV – Perfis para certificação de qualificação profissional devem considerar os guias do 

MEC, da Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) ou do Quadro Brasileiro de 

Ocupações (QBQ). 

 

CAPÍTULO III 

DAS DEFINIÇÕES 

 

Art. 12. Para os fins deste regulamento, considera-se: 

 

I – Instituição de ensino: instituição ou rede de Educação Profissional e Tecnológica 

responsável por submeter à Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica do 

Ministério da Educação (Setec/MEC) o termo de adesão e a respectiva regulamentação 

interna; 

II – Unidade certificadora: unidade de ensino vinculada administrativamente a uma 

instituição de ensino, com matrícula ativa, que possua termo de adesão e regulamentação 

interna devidamente validados pela Setec/MEC; 

III – Curso de referência: curso de qualificação profissional, curso técnico, curso de 

especialização técnica ou Curso Superior de Tecnologia, ofertado pela unidade 

certificadora, que serve como base para a oferta do Processo de Certificação Profissional. 

 

 

CAPÍTULO IV 

DAS ATRIBUIÇÕES 

 

Art. 13. Compete à Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica do Ministério da Educação 

(Setec/MEC): 

I – Estabelecer critérios e mecanismos de adesão de instituições de ensino ou redes de 

Educação Profissional e Tecnológica da Rede Certifica; 

II – Verificar, no Sistema Nacional de Informação da Educação Profissional e 
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Tecnológica – Sistec, a conformidade do termo de adesão e de regulamentação interna 

de certificação profissional submetidos pelas instituições de ensino ou redes de Educação 

Profissional e Tecnológica, para fins de admissibilidade à Rede Certifica e habilitação para 

oferta de Processo de Certificação Profissional; 

III – Fomentar a formação continuada dos profissionais da educação para o 

fortalecimento do Processo de Certificação Profissional; 

IV – Promover intercâmbio de experiências entre as unidades certificadoras; 

V – Coordenar o Comitê Nacional; 

VI – Monitorar e acompanhar a implementação e desenvolvimento da Rede Certifica; e 

VII – Exercer papel de articulador dos integrantes da Rede de Certifica, de modo a 

promover seu fortalecimento e consolidação. 

Art. 14. Compete ao Comitê Nacional: 

I – Propor diretrizes para a política de certificação profissional e para o processo de 

adesão de unidades certificadoras; 

II – Acompanhar e avaliar a implementação e o desenvolvimento da Rede Certifica; 

III – Recomendar articulações de iniciativas de certificação profissional com as políticas 

sociais, educacionais, culturais, de ciência, tecnologia e inovação, de trabalho, emprego, 

renda e econômicas, sem prejuízo de outras políticas públicas afins; 

IV – Propor medidas de aprimoramento da Rede Certifica; e 

V – Sugerir estratégias que contribuam para a difusão e consolidação da certificação 

profissional entre instituições de ensino, público potencial e setor produtivo. 

Art. 15. Compete ao Conselho Superior (Consup) do Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Rio de Janeiro (IFRJ): 

I – Aprovar o termo de adesão das instituições de ensino à Rede Certifica; 

II – Aprovar a regulamentação interna da certificação profissional; 

III – Aprovar o Projeto Pedagógico de Certificação Profissional – PPCP e autorizar a 

respectiva oferta; 

IV – Monitorar e supervisionar a implementação e o desenvolvimento dos processos de 

certificação profissional no âmbito do Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Rio de Janeiro (IFRJ). 

Art. 16. Compete a instituição de ensino/rede: 

I – Elaborar a regulamentação interna e submetê-la ao órgão competente do respectivo 

sistema de ensino; 

II – Submeter o termo de adesão para aprovação pelo órgão competente do respectivo 
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sistema de ensino; e 

III – Solicitar adesão à Rede Certifica para a Setec/MEC por meio da inserção do termo 

de adesão e da regulamentação interna no Sistec. 

Art. 17. O processo de certificação será ofertado pelos Campus do IFRJ, os quais serão denominados 

Unidades Certificadoras. 

Parágrafo Único. Entende-se por unidade certificadora a unidade de ensino que tem matrícula 

vinculada à instituição de ensino e possui termo de adesão e regulamentação interna validados pela 

Setec/MEC, tendo realizado todos os procedimentos para adesão à Rede Certifica.  

Art. 18. O Processo de Certificação Profissional ocorre totalmente dentro da Unidade Certificadora, 

competindo a ela realizar o seguinte conjunto de procedimentos antes, ao longo e após a implementação do 

Processo de Certificação Profissional, sendo obrigatório: 

I – Realizar levantamento e articulação da demanda para a certificação profissional; 

II – Articular com o setor produtivo e as instituições públicas responsáveis pelas 

políticas de trabalho e emprego para levantamento, difusão e colaboração nos processos 

de certificação; 

III – Elaborar e submeter o PPCP para cada perfil a ser certificado ao órgão competente 

do respectivo sistema de ensino para análise e autorização da oferta; 

IV – Inserir, no Sistec, o PPCP aprovado pelo órgão competente do respectivo sistema 

de ensino; 

V – Cadastrar e gerenciar a oferta de certificação profissional no Sistec; 

VI – Realizar formação dos profissionais de educação que atuarão no Processo de 

Certificação Profissional; 

VII – Publicizar a oferta de certificação profissional e estabelecer estratégias para 

alcançar potenciais interessados; 

VIII – Promover ações institucionais que contribuam para a difusão e consolidação dos 

princípios da certificação profissional; 

IX – Compor equipe multiprofissional para o desenvolvimento da certificação 

profissional; 

X – Implementar procedimentos administrativos e pedagógicos para a oferta da 

certificação profissional; 

XI – Organizar, implementar e avaliar o Processo de Certificação Profissional; 

XII – Planejar estratégias que possibilitem aos trabalhadores a continuidade do seu 

itinerário formativo e elevação de escolaridade, conforme a necessidade do público a ser 

atendido; 

XIII – Assegurar o atendimento adequado ao trabalhador no desenvolvimento do 
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Processo de Certificação Profissional, inclusive às pessoas com deficiência; 

XIV – Guardar a documentação comprobatória do Processo de Certificação Profissional 

por pelo menos dez anos, para fins de supervisão pelo respectivo sistema de ensino. 

Parágrafo Único. Os procedimentos antes, ao longo e após a implementação do Processo de 

Certificação Profissional devem ser precedidos pela apreciação das instâncias consultivas do 

Campus/Unidade Certificadora (CoCam). 

 

CAPÍTULO V 

REQUISITOS MÍNIMOS PARA A REGULAMENTAÇÃO INTERNA 

 

Art. 19. As Unidades Certificadoras, no âmbito da instituição de ensino/rede, tendo em vista o 

desenvolvimento dos processos de certificação profissional, deverão estabelecer as seguintes normas 

específicas: 

I – Forma de acesso aos processos de certificação profissional; 

II – Caracterização do público beneficiário da certificação profissional; 

III – Requisitos para oferta de processos de certificação profissional pelas unidades; 

IV – Etapas que constituem os processos de certificação profissional; 

V – Tipos de certificação profissional e documentos emitidos; 

VI – Concepção de avaliação diagnóstico-formativa no Processo de Certificação 

Profissional; 

VII – Condições para funcionamento da certificação profissional nas unidades 

certificadoras; 

VIII – Processo de avaliação; 

IX – Critérios de avaliação de conhecimentos e competências profissionais; 

X – Critérios de aprovação em processos de certificação profissional; 

XI – Possibilidade de recurso quanto ao resultado da certificação profissional; e 

XII – Possibilidades de elevação de escolaridade e de inclusão de trabalhadores que 

concluíram o processo de certificação em itinerários formativos correspondentes, de 

acordo com a necessidade do público a ser atendido. 

Parágrafo Único. Na elaboração da regulamentação interna, é obrigatório que as instituições de 

ensino/redes observem os princípios, concepções e fundamentos da política de certificação profissional, 

mantendo coerência com as finalidades e os objetivos da Rede Certifica. 

Art. 20. A unidade certificadora deverá realizar diagnóstico acurado dos públicos potenciais no 

território de sua abrangência, bem como dos tipos de certificação demandados, entre outros aspectos. Essas 



Instituto Federal do Rio de Janeiro – IFRJ 

Pró-Reitoria de Ensino Básico,Técnico e Tecnológico - PROEN 
 

informações deverão ser contempladas na construção de possibilidades de acesso que considerem a 

diversidade desses públicos, incluindo aspectos relativos ao acesso de pessoas com deficiência. O acesso 

ao processo de certificação pode também se dar por meio de acordos com entidades de classe, órgãos 

públicos e outros agentes conforme as demandas mapeadas. 

Art. 21. A caracterização do público é fator indispensável para a escolha das formas de acesso e 

também base para o desenho de todas as etapas do Processo de Certificação Profissional, considerando que 

o público beneficiário da política é constituído por trabalhadores maiores de 18 (dezoito) anos que buscam 

o reconhecimento dos conhecimentos e competências profissionais adquiridos em diferentes espaços 

educativos e de distintas formas, independentemente se estão ou não trabalhando. 

Parágrafo Único. É também necessário a previsão de atendimento para pessoas com deficiência, 

observada a legislação vigente: a possibilidade de certificação adaptada, com terminalidades e certificações 

específicas, medidas de apoio, recursos e serviços de acessibilidade, adaptações razoáveis e outras 

condições que permitam participação no Processo de Certificação Profissional com autonomia e 

independência. 

Art. 22. Nos requisitos para oferta de processos de certificação profissional pelas Unidades devem 

constar as informações relativas ao cumprimento pela unidade certificadora dos requisitos para oferta de 

Processo de Certificação Profissional, que obrigatoriamente deve ser indicado no PPCP. 

Art. 23. Nas etapas do Processo de Certificação Profissional é necessária a descrição de todas as 

etapas do processo de certificação, devendo, no mínimo, constar as seguintes etapas: inscrição, 

acolhimento, matrícula, avaliação, certificação e encaminhamento, conforme serão definidas no Capítulo 

VI deste Regulamento. Essas etapas deverão ser devidamente detalhadas no PPCP de cada perfil de 

certificação profissional. 

Art. 24. A regulamentação interna deve explicitar os tipos de certificação que serão implantados nas 

unidades certificadoras, relacionando os documentos a serem emitidos. O detalhamento dessas informações 

deverá constar no PPCP elaborado pela unidade, seguindo as definições estabelecidas na Portaria nº 902, 

de 9 de setembro de 2024: 

I – Certificação de qualificação profissional: certificado de qualificação profissional e 

histórico escolar; 

II – Certificação profissional técnica: diploma de técnico de nível médio e histórico 

escolar; 

III – Certificação de especialização profissional técnica: certificado de especialista 

técnico e histórico escolar; 

IV – Certificação profissional tecnológica: diploma de graduação tecnológica; 

V – Não certificado: atestado de reconhecimento. 

Art. 25. A concepção de avaliação diagnóstico-formativa no Processo de Certificação Profissional 
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deve ser explicitada na regulamentação interna, incluindo a descrição das metodologias, estratégias e 

instrumentos de avaliação. 

Art. 26. Para o funcionamento da certificação profissional na Unidade Certificadora devem ser 

descritos todos os recursos disponíveis para a implantação e desenvolvimento dos processos de certificação 

profissional: físicos, de pessoas, metodológicos e financeiros. 

Art. 27. A regulamentação deve nortear o processo avaliativo, indicando fases de aplicação, 

instrumentos, métodos etc., os quais serão utilizados no PPCP. Deve indicar ainda as possibilidades de 

complementação ou continuação de estudos com base nos resultados do Processo de Certificação 

Profissional. 

Art. 28. Os critérios de avaliação teórico-prática envolvem a definição das habilidades, 

conhecimentos e competências que serão aferidos em consonância com o perfil de certificação, dialogando 

com o perfil de conclusão do curso de referência. Presume a definição dos parâmetros de comparação e a 

explicitação dos resultados pretendidos, podendo ser explorados graus de autonomia na realização das 

atividades práticas ou níveis de proficiência a depender do objeto da avaliação. 

Art. 29. A regulamentação deve garantir a possibilidade de recurso ao participante que deseja recorrer 

do resultado da certificação profissional, com definições de prazos, preferencialmente 48 horas após a 

publicação, formas, instrumentos, procedimentos, nível de acesso aos registros etc. Também, deve indicar 

o que pode levar ao indeferimento de um recurso e a impossibilidade de novo recurso para um mesmo fato. 

Art. 30. Os critérios de aprovação em processos de certificação profissional devem ser coerentes com 

os definidos no curso de referência e constar no PPCP. 

Art. 31. As possibilidades de elevação de escolaridade e inclusão profissional definem-se no 

momento da entrega da documentação do Processo de Certificação Profissional e, também, de orientação 

sobre possibilidades de estudo e trabalho. 

§ 1º Os candidatos que não alcançarem a certificação deverão receber esclarecimentos 

e direcionamentos em relação às alternativas de complementação de estudos para 

elevação de escolaridade, conclusão de sua formação profissional, assim como 

orientações em relação à inserção profissional, através da condução para o Sistema 

Nacional de Emprego (SINE), conforme o caso. 

§ 2º Os candidatos que alcançarem a certificação deverão receber orientações quanto à 

continuidade de estudos dentro de um itinerário formativo e sobre inserção laboral. 

 

CAPÍTULO VI 

DO PROJETO PEDAGÓGICO DE CERTIFICAÇÃO PROFISSIONAL – PPCP 

 

Art. 32. O Projeto Pedagógico de Curso (PPCP), de acordo com Portaria Rede Certifica, deve 
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observar uma estrutura básica, que contenha, obrigatoriamente: 

I – Identificação da certificação profissional, vinculada ao curso de referência; 

II – Descrição do cumprimento dos requisitos para oferta, conforme o Art. 17 da Portaria 

nº 902, de 9 de setembro de 2024; 

III – Justificativa e objetivos da oferta; 

IV – Público a ser atendido e estratégia de busca ativa para alcançá-lo; 

V – Descrição do perfil profissional de conclusão objeto da certificação profissional; 

VI – Conhecimentos e competências profissionais a serem avaliados; 

VII – Forma e requisitos de acesso, inclusive escolaridade mínima; 

VIII – Descrição do Processo de Certificação Profissional, inclusive etapas e 

procedimentos; 

IX – Instrumentos e critérios de avaliação do trabalhador; 

X – Estratégias de oferta de elevação de escolaridade e de itinerário formativo, conforme 

necessidade do público a ser atendido, por meio de oferta própria ou parcerias; 

XI – Equipamentos e infraestrutura disponíveis; 

XII – Caracterização da equipe multiprofissional composta por, no mínimo, 1 (um) 

profissional de educação, 2 (dois) da área específica correspondente à certificação 

profissional, 1 (um) da Coordenação Técnico-Pedagógica – CoTP e 1 (um) da 

Coordenação do Núcleo de Atendimento às Pessoas com Necessidades Específicas – 

CoNAPNE, quando a equipe considerar necessário. 

XIII – Documentação a ser emitida, constando atestados de reconhecimento, histórico 

escolar, certificado ou diplomas. 

Parágrafo Único. É recomendada a previsão de certificações intermediárias no PPCP referentes à 

certificação profissional técnica e tecnológica, mesmo sem essa possibilidade no curso de referência. Elas 

devem ser pensadas como estratégias que dialoguem com as demandas de inserção laboral dos(as) 

trabalhadores(as) jovens e adultos(as) em geral, respeitando-se o disposto no Art. 22.  

Art. 33. O PPCP deve prever as condições para o atendimento adequado às pessoas com deficiência 

e/ou necessidades específicas, respeitando as legislações específicas vigentes e suas atualizações.  

 

CAPÍTULO VII 

DAS ETAPAS DO PROCESSO DE CERTIFICAÇÃO PROFISSIONAL 

 

Art. 34. São etapas obrigatórias do Processo de Certificação Profissional: 

I – Inscrição: momento em que é registrada a manifestação de interesse dos(as) 
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candidatos(as) em participar do Processo de Certificação Profissional; 

II – Acolhimento: momento indispensável para esclarecimentos e integração dos(as) 

interessados(as), envolvendo diferentes ações: apresentação detalhada das etapas do 

Processo de Certificação Profissional; condução de entrevista diagnóstica para 

levantamento da história profissional e educacional do(a) trabalhador(a), na composição 

de um memorial socioprofissional; orientação e direcionamento do(a) trabalhador(a), 

com base no memorial socioprofissional, para matrícula no Processo de Certificação 

Profissional ou, quando for o caso, para cursos de educação profissional e tecnológica, 

considerando a decisão do(a) trabalhador(a) em relação a essas possibilidades. 

III – Matrícula: momento em que é expressa a formalização do vínculo acadêmico do(a) 

trabalhador(a) com a unidade certificadora para a realização do Processo de Certificação 

Profissional. Ela dá ao(à) participante do processo situação similar à dos(as) demais 

estudantes da unidade. 

IV – Avaliação: momento em que se constitui o processo de caráter diagnóstico- 

formativo voltado à verificação e reconhecimento de conhecimentos e competências 

profissionais. Abrange a realização de atividades avaliativas teórico-práticas, 

conduzidas em momentos individuais e coletivos, em ambientes escolares e/ou no 

ambiente de trabalho. 

V – Certificação: momento em que se efetiva o registro dos conhecimentos e 

competências profissionais reconhecidos e validados, com a emissão dos documentos 

pertinentes (histórico escolar, diploma, certificado ou atestado de reconhecimento). 

VI – Encaminhamento: momento em que é realizada a entrega formal ao(à) 

trabalhador(a) dos documentos comprobatórios da participação no Processo de 

Certificação Profissional de acordo com o tipo de certificação e resultado do processo 

avaliativo. 

§ 1° As etapas descritas neste artigo serão realizadas pelas unidades certificadoras, 

sendo que a etapa de inscrição poderá também ser realizada nas unidades que integram 

o Sistema Nacional de Emprego, mediante cooperação com a Unidade Certificadora, 

quando houver. 

§ 2º As etapas de acolhimento, avaliação e encaminhamento devem ser realizadas pela 

equipe multiprofissional e prever atendimento individual ao beneficiário, quando 

necessário. 

§ 3° O Memorial Socioprofissional, emitido após a etapa de Acolhimento, conterá uma 

síntese do diagnóstico e o encaminhamento correspondente para cada trabalhador que 

se submeter ao Processo de Certificação Profissional. 
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§ 4° Em caso de ausência de comprovação de requisito de escolaridade, em processos 

de certificação de qualificação profissional, devem ser verificadas, na etapa de 

Acolhimento, as condições do trabalhador para prosseguimento no Processo de 

Certificação Profissional, ficando a matrícula condicionada basicamente à sua 

capacidade de aproveitamento, nos termos do Art. 42 da Lei n° 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996. 

§ 5º Nas etapas de acolhimento, orientação e direcionamento, deve-se considerar que a 

decisão pelo itinerário formativo a ser seguido é do trabalhador. 

§ 6º Para participação na certificação técnica e na certificação tecnológica, será exigido 

certificado de conclusão de ensino médio, nos termos da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 

de 1996. 

§ 7º A etapa de avaliação deve contemplar avaliação teórico-prática de conhecimentos 

e competências profissionais para a certificação de qualificação profissional, 

certificação técnica, certificação de especialização técnica e certificação tecnológica, 

conforme os Arts. 36, 37, 38 e 39. 

§ 8º A etapa de avaliação pode ser desenvolvida em momentos individuais e coletivos, 

em ambientes escolares ou no ambiente de trabalho e deve ter caráter diagnóstico-

formativo. 

§ 9º Na etapa de certificação, poderão ser emitidos: diploma, certificado, histórico e 

atestado de reconhecimento de conhecimentos e competências profissionais.  

 

CAPÍTULO VIII 

DO PROCESSO AVALIATIVO 

 

Art. 35. A Avaliação consiste no processo de verificação diagnóstico-formativo de 

reconhecimento de conhecimentos e competências profissionais do trabalhador, realizada por meio de 

atividades teórico-práticas. 

Art. 36. A etapa de Avaliação poderá ser desenvolvida em momentos individuais ou coletivos e 

deverá ter caráter diagnóstico-formativo. 

Parágrafo Único. A equipe multiprofissional observará e acompanhará a execução das atividades, 

podendo fazer intervenções, com fins de registro e avaliação do desempenho profissional. 

Art. 37. Os processos avaliativos de conhecimento e competências profissionais devem se pautar 

pelas funções da avaliação: 

I – Diagnóstica: caracteriza o desenvolvimento do sujeito; tem a função de obter 

análises sobre os conhecimentos, aptidões e competências dos estudantes com vista à 
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organização dos processos de ensino e aprendizagem de acordo com as situações 

identificadas; 

II – Formativa: busca tornar o sujeito consciente da atividade que desenvolve, mediante 

uma prática avaliativa contínua/processual que objetiva desenvolver as aprendizagens 

cognitivas e psicossociais; 

III – Somativa: expressa os resultados referentes ao desempenho do sujeito, por meio 

de menções, relatórios, portfólios, conceitos e/ou notas. 

§ 1º Para fins de registros no sistema acadêmico, quando a avaliação utilizar 

instrumentos que não sejam quantitativos, é necessário elaborar uma tabela de 

equivalência em notas. 

§ 2º No caso dos resultados da avaliação, a média mínima de aproveitamento a ser 

alcançada é a específica do nível/modalidade de ensino a que diz respeito, conforme as 

normativas vigentes no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de 

Janeiro – IFRJ. 

Art. 38. As atividades avaliativas, para reconhecimento de conhecimentos e competências 

profissionais, devem conter, obrigatoriamente: 

I – Avaliação teórico-prática de conhecimentos e competências profissionais, para a 

certificação de qualificação profissional, seja ela correspondente a cursos técnicos de 

nível médio e/ou tecnológicos; 

II – Avaliação escrita, para certificação correspondente a cursos técnicos de nível 

médio e cursos superiores tecnológicos; 

Parágrafo Único. Os critérios e procedimentos de avaliação deverão ser estabelecidos e 

divulgados aos trabalhadores participantes da certificação. 

 

 

CAPÍTULO IX 

DA CERTIFICAÇÃO E COMPLEMENTAÇÃO 

 

 

Art. 39. Os documentos emitidos ao final do processo de reconhecimento e certificação profissional 

serão: 

I – Atestado de Reconhecimento (não certificado): documento obrigatório que registra 

os conhecimentos e competências profissionais demonstrados e reconhecidos em 

processo de certificação; 

II – Certificado de Qualificação Profissional: documento que comprova o 
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reconhecimento de conhecimentos e competências profissionais validados: 

a) em processo de certificação em qualificação profissional; ou 

b) em processo de certificação técnica, para as certificações intermediárias previstas 

nos projetos pedagógicos de certificação profissional. 

III – Certificação profissional técnica (diploma): documento que comprova o 

reconhecimento de conhecimentos e competências profissionais validados em processo 

de certificação técnica; 

IV – Certificação de especialização profissional tecnológica: corresponde à validação 

dos conhecimentos e competências relacionados ao de especialista técnico, por meio de 

certificação; 

V – Certificação profissional tecnológica (diploma): correspondente a Curso Superior 

de Tecnologia constante do Catálogo Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia, 

mantido pelo MEC, para possuidores de certificado de conclusão do ensino médio. 

Documento que comprova o reconhecimento de conhecimentos e competências 

profissionais validados em processo de certificação tecnológica. 

Parágrafo Único. Os certificados ou diplomas terão validade nacional equivalente aos do curso de 

referência e darão ao trabalhador o poder de usufruir dos direitos profissionais, inclusive os definidos pelos 

órgãos reguladores do exercício profissional e pelas associações de classe, quando for o caso. 

Art. 40. Os trabalhadores que concluírem a certificação de qualificação profissional serão 

orientados a participar de cursos correspondentes ofertados pela Unidade Certificadora e/ou direcionados à 

Unidade do Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda, conforme o caso. 

Art. 41. Os trabalhadores participantes do processo de certificação que não tiverem os seus 

conhecimentos e competências totalmente reconhecidos deverão ser encaminhados para a complementação 

da sua formação. 

Art. 42. Para fins de registro acadêmico, deverão ser utilizados os seguintes termos: aprovado ou 

reprovado. 

Art. 43. Os participantes do processo de certificação que necessitarem de complementação poderão 

realizá-la: 

I – Em Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação 

Básica na Modalidade de Jovens e Adultos (PROEJA), inclusive em cursos de 

Qualificação Profissional (PROEJA de Qualificação Profissional); 

II – Em cursos de Qualificação Profissional, especialmente ofertados aos candidatos 

matriculados no processo, mas que poderão ser abertos à comunidade, compostos por 

componentes curriculares descritos no PPCP; 

III – Em cursos de Qualificação Profissional já ofertados pela instituição; 
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IV – Em componentes curriculares de cursos técnicos e superiores. 

 

Parágrafo Único. Os trabalhadores participantes, durante o período de complementação da sua 

formação, manterão a matrícula vinculada ao processo de Certificação da Rede Certifica. 

 

CAPÍTULO X 

DOS TRÂMITES DO PROCESSO 

 

 

Art. 44. O Projeto Pedagógico de Certificação Profissional (PPCP) será elaborado por comissão 

responsável, devidamente designada por Portaria da Direção-Geral do Campus ou pelo(a) reitor(a) em caso 

de projeto institucional. 

Parágrafo Único. A comissão prevista no caput deste artigo escolherá um presidente entre seus pares. 

Art. 45. Elaborado o PPCP, a comissão enviará o documento à Direção de Ensino, ou setor 

equivalente, que, após ciência, encaminhará à Coordenação Técnico-Pedagógica (CoTP) do Campus. 

Art. 46. Caberá à CoTP prestar assessoramento pedagógico durante o processo de construção do 

projeto e formalizar parecer substanciado sobre o projeto, o qual deverá ser anexado ao processo e 

encaminhado à Direção de Ensino. 

Art. 47. A Direção de Ensino, após ter recebido o PPCP devidamente analisado e com parecer da 

CoTP, encaminhará o documento para a apreciação da PROEN ou devolvê-lo-á à Comissão, para que esta 

proceda à revisão de eventuais inconsistências constatadas. 

Art. 48. Com os pareceres internos favoráveis à aprovação do PPCP, a Direção-Geral do Campus, após 

apresentá-lo ao Conselho de Campus (CoCam), remeterá o processo para análise e parecer da PROEN, que, 

após a análise e consulta ao Conselho Acadêmico correspondente ao nível da certificação (Conselho 

Acadêmico de Ensino Técnico – CAET e/ou Conselho Acadêmico de Ensino de Graduação – CAEG), 

encaminhá-lo-á ao Conselho Superior do IFRJ. 

Art. 49. Com a aprovação do PPCP pelo Conselho Superior, o processo será devolvido ao Campus de 

origem, para que se iniciem os trâmites necessários ao reconhecimento e à certificação de conhecimentos e 

Competências Profissionais. 

 

CAPÍTULO XI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 50. O credenciamento institucional para a oferta de certificação profissional terá validade de 5 

(cinco) anos e deverá ser renovado a critério do CONSUP, mediante solicitação de renovação da adesão à 

Rede Certifica, pelo IFRJ, dentro do prazo de 90 (noventa) dias antes da expiração da validade. 
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Parágrafo Único. Caso o IFRJ não requeira o credenciamento, no prazo de 90 dias, antes da 

expiração da validade, ficará inabilitado a inserir novos projetos no Sistec e estará impedido de ofertar novos 

processos de certificação. 

Art. 51. A Setec/MEC definirá e emitirá procedimentos operacionais e divulgará a lista de instituições 

da Rede Certifica no portal do MEC. 

Art. 52. Instituições que elaboraram regulamentação e PPCP com base na Portaria MEC nº 24/2021 

devem ajustá-los para ingressar na Rede Certifica. 

Art. 53. A Portaria nº 902, de 9 de setembro de 2024, que institui a Rede Nacional de Certificação 

Profissional, no âmbito do Ministério da Educação – Rede Certifica, não normatiza a certificação para 

licenciaturas (docência), não sendo regulamentada esta modalidade, e, portanto, impedida de ser propósito 

de certificação. 

Art. 54. Os procedimentos que envolvem o Processo de Certificação Profissional de que trata este 

Regulamento deverão ser periodicamente avaliados pela PROEN. 

Art. 55. Os casos omissos ou excepcionais neste Regulamento serão resolvidos pela Direção de 

Ensino do Campus/Unidade Certificadora em conjunto com a PROEN. 

Art. 56. Este Regulamento entrará em vigor na data de sua publicação. 
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ANEXO I 

FLUXO DO PROCESSO DE CERTIFICAÇÃO PROFISSIONAL NO IFRJ 

 

 

1 RESPONSÁVEL ATIVIDADE 

1.1 
IFRJ/PROEN Chamada via edital para participação dos cursos ao programa 

CERTIFICA. 

1.2 IFRJ/Campus - Equipe 

Multiprofissional 

Elaboração dos PPCPs e abertura dos processos. 

1.3 IFRJ/PROEN Análise das propostas, exaração de parecer e apreciação nos conselhos 

acadêmicos (Caet ou Caeg) 

1.4 IFRJ/DACPS Elaboração de edital de chamada para público externo. 

1.5 Trabalhadores 

Jovens e Adultos 

O solicitante deverá procurar uma Unidade Certificadora/Campus do 

IFRJ para manifestação de interesse em realizar a inscrição no edital. 

1.6 IFRJ/Campus e/ou 

SINE 

Inscrição. 

Ações administrativas: 

1 – Recebimento/Realização da Inscrição. 

1.7 IFRJ/Campus - Equipe 

Multiprofissional 

Equipe Multiprofissional: 1 (um) profissional de educação, 2 (dois) 

da área específica correspondente à certificação profissional, 1 (um) 

da Coordenação Técnico-Pedagógica – CoTP e 1 (um) da 

Coordenação do Núcleo de Atendimento às Pessoas com Necessidades 

Específicas – CoNAPNE, quando a equipe considerar necessário. 

Ações pedagógicas: 

1 – Apresentação detalhada das etapas; 

2 – Entrevistas diagnósticas; 

3 – Questionário socioprofissional; 

4 – Memorial socioprofissional; 

5 – Orientação e direcionamento do trabalhador: reconhecimento de 

saberes, conhecimentos e competências profissionais, cursos ou 

certificação escolar, cursos de educação profissional. 

1.8 Secretaria do Campus Matrícula. 

Ação administrativa: 

Inclusão do aluno no SIGAA e no Sistec. 
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 1.9 IFRJ/Campus - Equipe 

Multiprofissional 

Avaliação. 

Ações pedagógicas: 

Aplicação da Avaliação. 

1 – Avaliação teórico-prática de conhecimentos e competências 

profissionais, para a certificação de qualificação profissional, seja 

ela correspondente a cursos técnicos de nível médio e/ou 

tecnológicos; II – Avaliação escrita, para certificação 

correspondentes a cursos técnicos de nível médio e cursos 

superiores tecnológicos; Diagnóstica; 

Funções da avaliação: 

- Formativa; 

- Somativa. 

1.

10 

IFRJ/Campus - Equipe 

Multiprofissional; 

IFRJ /Reitoria – 

Diretoria de Gestão 

Acadêmica (DGA) 

Certificação. 

Ações pedagógicas e administrativas: 

1 – Atestado de Reconhecimento (não certificado); 

2 – Certificado de Qualificação Profissional; 

3 – Certificação Profissional Técnica (diploma); 

 4 – Certificação de Especialização Profissional Tecnológica; 

– Certificação Profissional Tecnológica (diploma). 5 

1.11 IFRJ/Campus - Equipe 

Multiprofissional 

Encaminhamento. 

Devolutiva individual sobre o desempenho nas atividades 

avaliativas, com orientação adequada de itinerários formativos que 

poderão ser seguidos. 

Ações pedagógicas e administrativas: 

1 – Entrega formal da certificação; 

2 – Apresentação de possibilidade de continuidade dos estudos; 

3 – Direcionamento ao SINE, quando for o caso. 
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ANEXO II 

TERMO DE ADESÃO REFERENTE À PARTICIPAÇÃO NA REDE NACIONAL DE 

CERTIFICAÇÃO PROFISSIONAL – REDE CERTIFICA 
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ANEXO III 

CERTIFICAÇÃO PROFISSIONAL – MEMORIAL SOCIOPROFISSIONAL 

 

MEMORIAL SOCIOPROFISSIONAL 

Identificação do(a) Campus/Unidade Certificadora 

Campus: 

Endereço: CNPJ: 

Dados do candidato 

Nome completo do candidato: 

CPF: Número da inscrição: 

Data de nascimento: Idade: 

Sexo: ( ) Masculino ( ) Feminino 

Estado civil: 

Naturalidade: 

Endereço Residencial: 

Telefone Celular: 

Telefone Residencial: 

Endereço Profissional: 

E-mail: 

Possui algum tipo de deficiência e/ou necessidades específicas? ( ) Sim( ) Não 

Certificação profissional solicitada 

( ) Qualificação Profissional 

( ) Técnica 

( ) Tecnológica 

( ) Especialização Técnica 

Perfil: 

  

Motivo de inscrição em Processo de Certificação Profissional 

( ) Melhorar vida profissional  

( ) Melhorar salário 

( ) Certificado profissional 

( ) Retorno aos estudos 

( ) Outro: 

  

Educação e Formação Profissional 
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( ) Curso técnico em andamento: ( ) Pública ( ) Privada 

( ) Curso técnico iniciado e não concluído: Ano (semestre/série) concluído: ( ) Pública ( ) 

Privada  

( ) Curso de graduação concluído: ( ) Sempre pública ( ) Maior parte pública ( ) Sempre privada 

( ) Curso de graduação em andamento ( ) Pública ( ) Privada 

( ) Curso de graduação iniciado e não concluído ( ) Pública ( ) Privada  

( ) Curso de pós-graduação concluído ( ) Pública ( ) Sempre privada 

( ) Curso de pós-graduação em andamento ( ) Pública ( ) Privada 

( ) Curso de pós-graduação iniciado e não concluído ( ) Pública ( ) Privada 

Motivo para ausência à escola na educação básica (se for o caso) 

Idade do abandono escolar: 

anos. 

( ) Necessidade de trabalhar 

( ) Dificuldade(s) de acesso à instituição escolar ( ) Problemas de saúde ( ) Questões familiares ( ) Falta 

de interesse 

( ) Dificuldades de adaptação 

( ) Outro: 

  

Participação em programas educacionais 

( ) Mobral ( ) Brasil Alfabetizado ( ) Enem /certificação do Ensino Médio ( ) Supletivo - 1° grau  

( ) EJA Ensino Fundamental ( ) Supletivo - 2° grau ( ) EJA Ensino Médio ( ) Mulheres Mil  

( ) Enceja /certificação do Ensino Fundamental ( ) Enceja / certificação do Ensino Médio ( ) Pronasci  

( ) Outro:   

Bolsa-Formação Pronatec 

( ) Curso de qualificação (FIC ) ( ) Curso Técnico 

( ) Certificação profissional 

( ) Outro:   

Motivo de continuidade de estudos 

Nível de Escolaridade: 

( ) Não alfabetizado 

( ) Ensino fundamental incompleto: Ano (série) concluído:  ( ) Pública ( ) Privada ( )  

( ) Ensino fundamental completo: ( ) Sempre pública ( ) Maior parte pública ( ) Sempre privada  

( ) Ensino médio incompleto: Ano (série) concluído: ( ) Pública ( ) Privada 

( ) Ensino médio completo: ( ) Sempre pública ( ) Maior parte pública ( ) Sempre privada 

( ) Curso técnico concluído: ( ) Sempre pública ( ) Maior parte pública ( ) Sempre privada 
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( ) Exigência do mundo do trabalho ( ) Satisfação pessoal ( ) Melhoria de renda/familiar 

( ) Outro: 

  

Descrição de cursos relevantes na área de Processo de Certificação Profissional 

Nome do curso: 

Estabelecimento: 

Carga horária: horas 

Nome do curso: 

Estabelecimento: 

Carga horária:  horas 

 

Nome do curso: 

Estabelecimento: 

Carga horária: horas 

Trabalho e Emprego 

Situação profissional atual: 

( ) Trabalho com vínculo empregatício 

( ) Trabalho por conta própria/microempreendedor  

( ) Trabalho para terceiros, mas sem vínculo formal  

( ) Já trabalhou, mas não está trabalhando 

( ) Nunca trabalhou 

( ) Nunca trabalhou, mas está procurando trabalho 

( ) Outro: 

  

 

Área de Trabalho: 

  

Horário de Trabalho: 

  

Tempo de experiência na área da certificação:  

 _ 

_ 

 

Atividades e experiências relevantes na área da certificação: 

  
 

Organização Familiar e Renda 
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Organização Familiar e Renda: 

Número de pessoas (incluindo o candidato) que residem juntas: pessoas 

Participação na renda familiar: 

( ) Trabalha e é a única fonte de renda ( ) Não contribui com a renda familiar 

( ) Trabalha, mas divide as despesas da casa 

Benefício social recebido do governo (candidato ou conviventes): ( ) Sim ( ) Não 

Número de pessoas:  Benefício:   Total de rendimento (candidato

 e conviventes)/valor aproximado: R$ . 

Meio de transporte usual: ( ) Deslocamento a pé ( ) Bicicleta ( ) Ônibus ( ) Carro ( ) Metrô ( ) Trem 

Recomendação 

O candidato deve ser encaminhado para cursos de educação de jovens e adultos: 

( ) Ensino fundamental ( ) Ensino médio 

 

O candidato deve ser encaminhado para curso de educação profissional e tecnológica: 

(   ) Curso FIC (Qualificação Profissional) 

(   ) Curso Técnico 

(   ) Curso Superior de Tecnologia 

(   ) Curso de Especialização Técnica 

(   ) O candidato deve prosseguir no Processo de Certificação Profissional 

Outras observações da equipe de avaliação: 

 

 

Assinaturas 

 

 

 

 

Nome completo do Examinador 1 

(equipe de avaliação) 

Data/Assinatura 

 

 

 

 

 

 

Nome completo do Examinador 2  

(equipe de avaliação) 

Data/Assinatura 

 

 

 

 

 

Data, assinatura e carimbo do Coordenador/Diretor 
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ANEXO IV 

 

CERTIFICAÇÃO PROFISSIONAL 

ATESTADO DE RECONHECIMENTO DE CONHECIMENTOS E COMPETÊNCIAS 

PROFISSIONAIS 

 

ATESTADO DE RECONHECIMENTO DE CONHECIMENTOS E COMPETÊNCIAS 

PROFISSIONAIS 

Identificação da Unidade Certificadora 

Campus: Endereço: 

CNPJ: 

Candidato 

Nome completo do candidato: 

CPF: Número da inscrição: 

Certificação profissional solicitada 

( ) Qualificação profissional ( ) Técnica ( ) Tecnológica ( ) Especialização Técnica 

Perfil: 

Tipo(s) de Avaliação: 

( ) Avaliação Teórica Escrita ( ) Avaliação Prática Escrita ( ) Avaliação Teórica Oral ( ) Avaliação 

Prática Oral* *Norma de Referência (quando aplicável) 

Avaliação Teórico-Prática 

Critérios para aprovação: Data: / / 
 

 Descrição do item/unidade de conhecimento % Obtido Resultado  

   Apto Não Apto 

   Apto Não Apto 

   Apto Não Apto 

   Apto Não Apto 

   Apto Não Apto 

( ) O candidato está apto em todos os itens/unidades de conhecimento. 

( ) O candidato não está apto no(s) seguinte(s) item(ns)/unidade(s) de conhecimento: 

 

 

Nome completo do Examinador 1 

(equipe de avaliação) 

Data/Assinatura 

 

 

 

Nome completo do Examinador 2  

(equipe de avaliação) 

Data/Assinatura 
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ANEXO V  

AVALIAÇÃO PRÁTICA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

AVALIAÇÃO PRÁTICA 

Arguição oral ( ) 

Critérios para Aprovação 

 

Resultado da avaliação prática 

( ) O candidato está aprovado em todos os itens/unidades do conhecimento. 

( ) O candidato não está aprovado no (s) seguinte (s) item (ns)/unidade (s) de conhecimento: 
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ANEXO VI 

RECOMENDAÇÃO 

 

RECOMENDAÇÃO 

O candidato obteve o desempenho desejado na(s) avaliação(ões) da certificação 

profissional pretendida, devendo ser certificado/diplomado. 

 

( ) 

O candidato não está aprovado por não ter obtido o desempenho desejado no(s) 

item(ns)/unidade(s) de conhecimento da respectiva certificação profissional: 

 

( ) 

Observações (capacidades a serem desenvolvidas pelo candidato, conforme análise da equipe de 

avaliação):

  

 

 

 

 

 

 

 
 

Data, assinatura e carimbo do Diretor 



InstitutoFederaldoRiodeJaneiro–IFRJ 

Pró-ReitoriadeEnsinoBásico,Técnico eTecnológico-PROEN 

 

 

 

 

ANEXO VII 

ORGANIZAÇÃO DA REDE CERTIFICA 

 

       Fonte: MEC/Rede Certifica, 2024. 
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ANEXO VIII 

 

ETAPAS OBRIGATÓRIAS DO PROCESSO DE CERTIFICAÇÃO 

PROFISSIONAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte:MEC/RedeCertifica,2024. 
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ANEXO IX 

REDE CERTIFICA – PERGUNTAS FREQUENTES 

 

 
 

A Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica – Setec, o Comitê Nacional, órgãos dos 

sistemas de ensino, redes de Educação Profissional e Tecnológica, instituições de ensino superior 

com autonomia e integrantes da Rede Certifica, comporão o grupo de atores institucionais. 

 

 

PERGUNTAS FREQUENTES 

1 O que é o Programa Certifica? 

 É uma iniciativa de política pública da Educação Profissional e Tecnológica, voltada para os 

trabalhadores que estão em busca do reconhecimento formal de seus conhecimentos e de suas 

competências profissionais, constituídos na trajetória de vida e de trabalho. 

2 Qual a legislação do Programa? 

 O Programa Rede Certifica será instituído pela Portaria MEC Portaria nº 902, de 9 de setembro de 

2024. 

3 O que são conhecimentos e competências? 

 Conhecimentos: Abrange o conhecimento científico, tácito, conhecimento adquirido nos diversos 

ambientes de trabalho e experiências acumuladas. 

Competências profissionais: capacidade de articular, integrar e, com ações, demonstrar 

habilidades, conhecimentos e valores para enfrentar desafios no mundo do trabalho com consciência 

crítica e autonomia. 

4 A Rede Certifica é gratuita? 

 A gratuidade da oferta para o Processo de Certificação Profissional é uma das finalidades da Rede 

Certifica. 

5 Quais são os tipos de certificação profissional? 

 Na certificação profissional poderá ser obtida por intermédio da certificação de qualificação 

profissional, da certificação profissional técnica, da certificação de especialização profissional 

técnica e da certificação profissional tecnológica. Cada uma possui características e requisitos 

diferentes. 

6 O que é o curso de referência? 

 É o curso ofertado pela unidade certificadora que atuará como referência para o Processo de 

Certificação Profissional, podendo ser de qualificação profissional, técnico, de especialização 

técnica ou superior de tecnologia. 

7 Quem são os atores institucionais da Rede Certifica? 
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8 Como será realizada a matrícula? 

 As instituições que aderirem a Rede Certifica, publicarão em seus sites institucionais as orientações 

para a realização das matrículas, bem como os documentos necessários para tal ato. O candidato 

também poderá recorrer à página Oficial da Rede Certifica e às Secretarias de Educação de seus 

Estados. 

9 O diploma de Técnico resultado de Processo de Certificação Profissional tem a mesma 

validade do diploma de Técnico feito por curso regular? 

 O diploma de certificação profissional tem sim a mesma validade do diploma de um curso técnico 

regular, observando apenas que existem requisitos para a oferta do processo de certificação, são eles: 

a) a instituição deve elaborar um projeto pedagógico específico para fundamentar a oferta de 

certificação profissional; e 

b) a oferta deve precedida de autorização por parte do Conselho estadual de educação, no caso de 

intituições de ensino estaduais. 

10 O que é a Rede Certifica? 

 A Rede Certifica é uma iniciativa do Ministério da Educação, por meio da Secretaria de Educação 

Profissional e Tecnológica (Setec), que oferece processos de certificação profissional gratuitos para 

reconhecer formalmente os conhecimentos e competências adquiridos ao longo da vida e da 

experiência profissional. 

11 Quem pode participar da Rede Certifica? 

 A certificação profissional da Rede Certifica é destinada a trabalhadores maiores de 18 (dezoito) anos 

de idade que desejam ter seus conhecimentos e competências reconhecidos formalmente. 

12 Quais são os benefícios de obter uma certificação profissional pela Rede Certifica? 

 A certificação permite ao trabalhador concluir ou prosseguir seus estudos, melhorar sua inserção no 

mercado de trabalho, e pode aumentar as chances de passar do trabalho informal para o formal, além 

de impactar positivamente na autoestima e motivação do trabalhador. 

13 A participação em cursos de educação profissional e tecnológica é obrigatória para obter a 

certificação? 

 Não, a participação em cursos é opcional e não é um requisito para obter a certificação profissional. 
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A certificação pode ser um passo importante para prosseguir nos estudos, incluindo a possibilidade 

de ingressar em cursos de nível superior, dependendo dos requisitos estabelecidos pelas instituições 

de ensino superior. 

23 Onde posso encontrar mais informações sobre a Rede Certifica? 

 Mais informações sobre a Rede Certifica estarão disponíveis nos sites das instituições de ensino 

participantes. 

24 Qual sistema será utilizado para cadastrar as instituições, turmas e alunos? 

 O sistema utilizado será o Sistec, em um módulo específico para a Rede Certifica. 

14 Como posso me inscrever para um processo de certificação na Rede Certifica? 

 As instituições de ensino que participam da Rede Certifica divulgarão em seus sites as informações 

necessárias sobre os processos de certificação, incluindo tipos de certificação oferecidos, prazos, 

etapas, critérios para inscrição, e a documentação necessária. 

15 Quais documentos são necessários para a inscrição no processo de certificação 

 A documentação necessária pode variar conforme a instituição de ensino ofertante. As informações 

sobre os documentos exigidos serão publicadas nos sites das instituições participantes da Rede 

Certifica. 

16 Quanto tempo demora o processo de certificação? 

 O tempo de conclusão do processo de certificação pode variar dependendo da instituição e do tipo 

de certificação. O cronograma detalhado será divulgado pelas instituições certificadoras. 

17 Há custos envolvidos no processo de certificação? 

 Não, todos os processos de certificação oferecidos pela Rede Certifica são gratuitos. 

18 Quais tipos de certificação profissional são oferecidos pela Rede Certifica? 

 A Rede Certifica oferece certificação para diversas áreas profissionais. A lista específica de 

certificações disponíveis será divulgada pelas instituições de ensino participantes. 

19 Como a qualidade dos processos de certificação é garantida? 

 A Rede Certifica assegura a qualidade dos processos de certificação por meio de instituições 

reconhecidas na oferta de educação profissional, monitoramento contínuo, avaliação, e transparência 

das informações. 

20 O que acontece se eu não conseguir aprovação no processo de certificação? 

 Caso não consiga a aprovação, você poderá tentar novamente em outro momento, conforme as 

orientações e prazos estabelecidos pela instituição certificadora. 

21 Como as empresas podem se beneficiar da Rede Certifica? 

 A certificação profissional facilita a identificação de competências dos trabalhadores, tornando mais 

efetivas as contratações e progressões na carreira, e contribuindo para a produtividade das 

organizações. 

22 Posso utilizar a certificação obtida na Rede Certifica para ingressar em cursos de nível 

superior? 
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25 Como a instituição pode aderir à Rede Certifica? 

 
 

Certificação de qualificação profissional: certificado de qualificação profissional, preferencialmente 

com referência aos guias e catálogos emitidos pelo Mec e do MTE; Certificação profissional 

técnica: diploma de técnico de nível médio referente a curso constante do Catálogo Nacional de 

Cursos Técnicos – CNCT, para possuidores de certificado de conclusão do Ensino Médio; 

Certificação de especialização profissional técnica: certificado de especialista técnico para 

possuidores de diploma de técnico correspondentes ao perfil a ser certificado; 

Certificação profissional tecnológica: diploma de graduação tecnológica referente a Curso 

Superior de Tecnologia constante do Catálogo Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia – 

CNCST, para possuidores de certificado de conclusão do Ensino Médio. 

28 Quais são os Requisitos para cadastrar ofertas de processos de Certificação Profissional no 

Sistec? 

 Para adesão à Rede Certifica, as instituições de ensino deverão elaborar a regulamentação interna e 

submetê-la ao órgão competente do respectivo sistema de ensino. 

Submeter o termo de adesão para aprovação pelo órgão competente do respectivo sistema de ensino 

e solicitar adesão à Rede Certifica para a Setec/MEC por meio da inserção do termo de adesão e da 

regulamentação interna no Sistec. 

Atenção! Os arquivos Termo de Adesão e Regulamentação Interna deve ter o tamanho de 2MB cada 

e a extensão permitida é o PDF. 

26 Após realizar a adesão, qual o próximo passo? 

 Após unidade de ensino enviar os arquivos para adesão a Rede Certifica, é necessário aguardar a 

análise da adesão pela Setec e divulgação do resultado. 

O pedido de adesão enviado pelo sistema poderá estar com alguns dos status a seguir: Em Análise: 

indicando que ainda não foi alocado para análise de especialistas; 

Sim: indicando que adesão foi analisada por especialistas e autorizada; e Não: indicando que 

adesão recebeu o parecer conclusivo de não autorizado. 

27 Quais os tipos de Certificação Profissional podem ser cadastrados no Sistec? 



InstitutoFederaldoRiodeJaneiro–IFRJ 

Pró-ReitoriadeEnsinoBásico,Técnico eTecnológico-PROEN 

 

 O gestor poderá cadastrar a oferta de certificação de qualificação profissional, técnica, 

especialização técnica e tecnológica correspondentes ao perfil a ser certificado. Tendo como 

requisitos: 

O requisito para a oferta de curso de qualificação profissional é ter curso de formação inicial e/ou 

continuada cadastrado na unidade de ensino com a situação “Ativo” e “Deferido”, e uma ou mais 

(ofertas) criadas no ciclo de matrícula com situação de ativo ou concluído no sistema. O requisito para 

a oferta de curso técnico é ter curso técnico cadastrado na unidade de ensino com a situação “Ativo” 

e “Deferido” e com ato autorizativo válido, e uma ou mais (ofertas) criadas no ciclo de matrícula com 

situação de “Ativo” ou “Concluído” no sistema. 

O requisito para a oferta de curso de especialização técnica é ter curso de especialização técnica 

cadastrado na unidade de ensino com a situação “Ativo” e uma ou mais (ofertas) criadas no ciclo de 

matrícula com situação de “Ativo” ou “Concluído” no sistema. 

O requisito para a oferta de Curso Superior de Tecnologia é ter oferta de Curso Superior de Tecnologia, 

devidamente reconhecido, com conceito igual ou superior a três no cadastro do Sistema e-MEC. 
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